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 Porto Alegre, 14 de junho de 2022. 
 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 12.014/2022. 
 
 
 
I. O Poder Legislativo do Município de Guaíbasolicita orientação acerca do 
projeto de lei nº 42, de 2022, que altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.079, de 
2021. 
 
 
 
II. A consulente, através do presente Projeto de Lei, busca proceder 
alterações naLei Municipal nº 4.079, de 2021, que dispõe sobre o repasse de verbas 
para a manutenção das escolas públicas municipais. 
 
 Segundo justificativas apresentadas, a Administração Municipal 
pretende adequar a legislação municipal referente aosrepasses de verbas para 
manutenção das escolas municipais, especialmente aos procedimentos que envolvem 
projetos de engenharia e obras nas escolas.  
 
 Observa-se na proposição a inclusão das regras para as dispensas de 
valor dispostas no art. 75,I e II, da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) no que 
pertine aos limites previstos na legislação, assim como o acompanhamento e 
aprovação de obras porequipe técnica, eautorização para pequenos reparos que não 
necessitem deprojetos de engenharia. 
 
 A gestão desconcentrada de atividades da administração para as escolas 
podem se dar de 3 formas: a) adiantamento de despesas aos diretores; b) via CPM em 
contrato de gestão; e c) por estrutura própria administrativa nas escolas capaz de 
gerenciar o processo de compras e licitações. 
 
 Sabe-se a dificuldade em relação à terceira opção e, inclusive sua 
inviabilidade frente a nova Lei de Licitações, onde preferencialmente as compras e 
licitações devem ser centralizadas. 
 
 O contrato de gestão com o CPM poderia ser uma alternativa, desde 
que formalizado desta maneira, com este viés, via Lei 13.019. 
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 A outra forma seria via adiantamento de despesas para o Diretor, nos 
termos do art. 68 da Lei nº 4.320/64. Contudo, este instrumento (adiantamento),  tem 
aplicabilidade apenas para despesas que não possam subordinar-se ao processo 
normal de aplicação, ou seja, possuem por caraterística aexcepcionalidade,a ausência 
de formalização contratual e o pequeno valor. 
 
 Sobre o assunto observa-se trecho retirado do livro “A Lei 4.320 
comentada”, de José Teixeira Machado Jr: 

 
“como um dos meios de ser efetuado o pagamento em casos execepcionais. 
É necessário, sobretudo, que a excepcionalidade não se transforme em 
regra... É preciso prestar atenção ao fato de que a própria lei exclui do 
adiantamento aquelas despesas que se subordinam ao processo normal de 
aplicação. Desta forma, aquisição de material e equipamento, realização 
de obras etc. não devem ser pagos por meio de adiantamentos a não ser 
fora da sede do Município, quando, então, se caracteriza a 
excepcionalidade.” 

 
 Neste sentido, observa-se que as obras e serviços de engenharia não 
possuem a característica de excepcionalidade e pequeno valor, tampouco possui as 
escolas a estrutura necessária para realizar todo o procedimento licitatório que 
envolve a aquisição destes serviços (orçamentação / formalização da dispensa / 
escolha de fornecedor / elaboração de contrato... etc). 
 
 Outrossim, o método que a Administração utiliza é híbrido, inclusive 
com assinatura conjunta do CPM e Diretor da Escola para pagamento de despesas, 
sem qualquer previsão desta metodologia em qualquer legislação. No entanto, este é 
o modelo que, ao que parece, é utilizado.  
 
 Dessa forma, sequer as outras despesas poderiam ser geridas da forma 
como hoje estão, quanto menos ainda as relativas a obras, que dependem de 
cumprimento da Lei nº 8.666/93 ou nº 14.133/2021, pois, não se admite que as obras 
nas escolas não sejam processadas segundo os preceitos destas legislações, mesmo 
que pelos valores de dispensa. 
 
 A Nova Lei de Licitações prevê instrumentos para compras, serviços e 
obras, que são incapazes de serem cumpridos com a desconcentração pretendida: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares 
relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e 
de licitações e contratos deverão: 

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização 
dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços; 
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II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, 
admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os 
entes federativos; 

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive 
com recursos de imagem e vídeo; 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, 
de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das 
minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que 
permitam a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras 
e serviços de engenharia. 

 
 Observa-se que a “preferência” citada no inciso I não se trata de opção, 
mas, condição que somente pode ser diferente em circunstâncias especiais e 
devidamente justificadas. Além disso, todos os demais controles e tecnologias que 
devem ser adotadas ficam muito difíceis de serem executadas do modo 
“desconcentrado”, como pretende o Município. 
 
 
 
 
III. Diante do exposto, opina-se pela inviabilidade da proposição analisada, 
uma vez que descaracteriza a natureza do regime de adiantamentos, não se 
caracteriza regime de desconcentração administrativa e tampouco se viabilizou como 
contrato de gestão com o CPM.  
 
 O Município tem gerenciado desta forma suas despesas escolares, em 
um regime híbrido, não previsto em legislação que o abrigue. No entanto, a realização 
de obras pressupõe responsabilidades que podem gerar consequências que 
ultrapassam as advindas de pequenas compras e reparos; logo, não são passíveis de 
serem realizadas da forma desconcentrada, devendo ser planejadas e executadas 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo de forma centralizada, como prevê a 
nova Lei de Licitações. 
 
 
 O IGAM permanece à disposição. 
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